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A AT divulga também publicamente, de forma periódica, os seus princi-
pais instrumentos de gestão, em particular, Plano estratégico; QUAR - Qua-
dro de avaliação e responsabilização da AT; Plano de Atividades; e Relató-
rio de Atividades (cfr. htips://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/Pages/
default-0.aspx, consultado a 30/03/2024).

Sublinhou-se ainda o seguinte
• A T  possui encarregado pela proteção de dados;
• Implementação de avaliação de risco para todos os projetos informá-

ticos que envolvam dados de contribuintes e subsequente crivo do
encarregado pela proteção de dados;

• Anonimização de dados sempre que seja necessário o seu tratamento
interno ou externo;

• Utilização externa de dados sujeita a apertado crivo, sendo qualquer
transmissão de dados sujeita a habilitação legal e consequente pro-
tocolo, avaliação de risco, bem como'arionimização integral de toda
a informação disponibilizada sempre que tal resulte da habilitação
legal;

• Controlo muito rigoroso do uso interno dos dados confiados à
administração;

• Adoção das melhores práticas internacionais na proteção informáti-
ca desses dados;

• Controlo geral da instituição: existência de departamento de con-
trolo interno (Direção de Serviços de Auditoria Interna, cobrindo
na sua esfera de atuação o controlo da gestão e de procedimentos
internos);

• Controlo geral da instituição: controlo externo (inspeção Geral de
Finanças, Tribunal de Contas).

III. A UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E
O QUADRO CONSTITUCIONAL PORTUGUÊS

1. Considerações Preliminares

A utilização da inteligência artificial pela Administração Tributária in-
sere-se num complexo contexto normativo, no qual assumem particular
relevância os limites e imposições que resultam da aplicação da Constitui-
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